












 

Venous thromboembolism (VTE) is a multifactorial 
disease. Among the several risk factors described for VTE 
there are two that focus today’s lecture: Inherited defects 
in the coagulation system and the use of steroidal 
hormones.

It is well known the use of steroidal hormones, especially 
the use of estrogens, increases the risk of having a VTE 
compared to do not use them. Women and their doctors 
should be aware of this risk increase during the use of 
combined hormonal contraception and that should be 
compared with the risk of pregnant women.  

Other well known risk factor is to be carrier of an inherit-
ed thrombophilia. Those patients with an inherited 
thrombophilia have a higher risk of VTE. We also know 
that there is a strong association between hereditary 
defects of coagulation, use of combined contraceptives 
and the risk of VTE and there is a supra-additive effect on 
the risk of VTE on women taking COCs and carrying some 
coagulation defects. Thus, the question is crucial: should 
we study all women in order to diagnose a thrombophilia 
or should this study limited only to women with familial 
risk factors?

Universal or unselected population screening is inappro-
priate and should be avoided due to its high costs and low 
efficiency. In an American study it was estimated the 
costs of screening for FV Leiden prior to prescribing CHC: 

Dr. Iñaki Lete

Subordinada ao tema «Qual o significado da história familiar no risco tromboembólico», 
o Dr. Inaki Lete resume, no texto abaixo, a sua palestra.

Over 92000 women with FV Leiden would need to be 
identified and COCs withheld to prevent one VTE 
related death with a cost of US dollars 300 million. 
In UK, the screening for all thrombophilic defects in 
women prior to prescribing CHC would incur an 
additional £ 200402 to prevent one additional case 
of VTE. 

Some clinicians might consider screening those 
women with a family history of VTE, particularly if 
the problem affected a first-degree relative at a 
young age but some studies show that family histo-
ry of VTE is a poor discriminator of those with 
underlying coagulation problems. 

In case of deciding to screen women with a family 
history of VTE the study should include testing for 
Deficiency of antithrombin, protein C or protein S, 
Factor V Leiden, Prothrombin G20210A mutation 
and Antiphospholipid antibodies. Nevertheless, 
WHO consider a family history of VTE as a condition 
2 (the benefits are higher than the risks) for com-
bined hormonal contraception, being category 4 for 
known thrombogenic mutations. 

Conclusions: 

• Women and their doctors might be aware the 
use of    CHCs increases the risk of experiencing 
a VTE

• The risk of VTE is higher in those women 
using COCs and having and inherited coagula-
tion defect

• The overall risk of VTE among COCs users is 
lower than the risk of VTE among pregnant 
women

• A family history of VTE could help to identify 
those women at a high risk of VTE

• Testing for thrombophilia could be appropriate 
in this last group of women

What is a positive family history with regard
to VTE risk in women with need for hormonal 
contraception?
(Can I prescribe combined hormonal contraception 
to a woman with a family history of VTE?)

Dr. Iñaki Lete
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Interações medicamentosas e 
impacto na eficácia da contraceção: 
Antiepiléticos

A epilepsia é a doença neurológica 
mais frequente em todo o mundo 
afectando um elevado número de 
mulheres em idade reprodutiva. 
As flutuações naturais dos níveis 
hormonais no ciclo menstrual podem 
influenciar o padrão convulsivo. A 
progesterona é um anticonvulsivante 
natural, por outro lado os estrogéni-
os atuam como pró-convulsivantes 
no hipocampo.
Alguns antiepiléticos são potencial-
mente teratogénicos aumentando o 
risco de anomalias congénitas major 
fetais em caso de gravidez não 
planeada. Os antiepiléticos indutores 
do citocromo P 450 pelo aumento do 
metabolismo dos contraceptivos 
hormonais podem afectar a sua 
eficácia contracetiva.

Em 1850 foi utilizado pela primeira 
vez o bromídeo como antiepilético, a 
partir dos anos 90 surgiram novos 
anticonvulsivantes com melhor tolera-
bilidade, boa eficácia, poucos efeitos 
tóxicos, sem efeitos teratogénicos e 
sem necessidade de monitorização 
dos níveis séricos. Contudo estes 
fármacos podem interferir com o 
metabolismo dos contracetivos.

-Antiepiléticos que diminuem os 
níveis séricos dos esteroides con-
traceptivos: fenobarbital, primido-
na; carbamazepina e oxacarbazepina, 
felbamato, fenitoína, vigatrin, topira-
mato ( doses superiores a 200 mg/d).

-Antiepiléticos que não diminuem 
os níveis de contraceptivos: 
etosuximida, gabapentina, lamotigri-
na, levetiracetam, tiagabina, ácido-
valpróico, zonisamida.

Segundo WHO-MEC 2009 e CDC-US-
MEC 2016:

- a contraceção hormonal combinada 
e só com progestativo é categoria 1, 
mas deve-se escolher um contracep-
tivo com pelo menos 30 mcg de 
etinilestradiol em mulheres a tomar 
anticonvulsivantes que reduzam os 
níveis séricos dos esteroides contra-
ceptivos;

- é aconselhável o uso contínuo de 
CHC com maior dose de progestativo 
para atingir supressão contínua da 
secreção de gonadotrofinas;

- mulheres com epilepsia instável 
podem beneficiar de altas doses de 
progestativo pelo efeito anticonvul-
sivante.

Apresentada esta manhã, durante a sessão «Interações e impacto 
na eficácia da contraceção», a Dr.ª Ana Rosa Costa resume no 
texto abaixo, a sua intervenção acerca dos antiepiléticos.

Dr.ª Ana Rosa Costa

Dr.ª Ana Rosa Costa
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Ao analizarmos e refletirmos sobre o 
percurso desenvolvido até à data de 
hoje, constatamos que é  necessário ir 
mais além. A investigação e atualização 
através de uma formação sólida 
baseada em padrões de qualidade 
terão impacto   no profissional de 
saúde  e no bem-estar e segurança dos 
pacientes.

Portugal tem na área da saúde mater-
na e infantil, indicadores invejáveis 
quando nos comparamos com outros 
países, nomeadamente os mais ricos 
da europa e do mundo. Somos deten-
tores das mais baixas taxas de mortali-
dade infantil a nível mundial, e somos o 
segundo país do mundo com maior 
consumo de contracetivos, a seguir à 
Noruega.

Recentemente, a Sociedade Portugue-
sa da Contraceção (SPDC) desen-
volveu um trabalho sobre a formação 
pós-graduada no âmbito da Saúde 
Sexual e Reprodutiva.

Este estudo incluiu a avaliação da 
situação formativa em Saúde Sexual e 
Reprodutiva dos Internos da Especiali-
dade de Ginecologia e Obstetrícia e dos 
Especialistas.

Da análise efetuada, 50% dos espe-
cialistas indicam como sua área de 
interesse o planeamento familiar. 
Porém, 20% dos inquiridos não tiveram 
formação nesta área, e 47% têm mais 
de 50 anos de idade. Este inquérito 
permitiu-nos acima de tudo verificar 
que para além da formação já realiza-
da, os inquiridos estão disponíveis e 
motivados para uma formação eficaz e 
mais consolidada. 

Relativamente aos Internos inquiridos 
81% já fez estágio de planeamento 
familiar, 30% refere que a sua permanên-
cia na consulta de planeamento familiar 
não foi adequada, por ausência de 
consulta ou por necessidade de mais 
atos,71% considera que o conheci-
mento teórico que tem adquirido na 
área de Saúde Sexual e Reprodutiva 
foi/é adequado e 96% indica que a 
formação que tem nesta área foi 
adquirida através de estudo individual.

Ainda em 2016 os estudos indicam-nos 
que a gravidez não planeada resulta 
sobretudo do uso não adequado da 
contraceção. Atualmente na área da 
saúde sexual e reprodutiva a decisão 
partilhada é o caminho para garantir o 
uso efetivo e continuado de um 

Especialização em saúde sexual 
e reprodutiva em Portugal

A Dr.ª Amália Pacheco, especialista em ginecologia e obstetrícia, 
assistente graduada no Centro Hospitalar do Algarve, em Faro, resume 
a sua comunicação apresentada hoje, subordinada ao tema
«Especialização em saúde sexual e reprodutiva em Portugal»

Dr.ª Amália Pacheco

Dr.ª Amália Pacheco

método de contraceção. 

Neste sentido é fundamental sedimen-
tar práticas em que a investigação e 
intervenção, junto dos profissionais de 
saúde, possam realçar a importância 
do aconselhamento /informação e da 
decisão partilhada no método de 
contraceção, o qual não se encontra 
incluído na formação médica, de forma 
explícita e sólida, dando especial 
enfoque às necessidades contracetivas 
nos grupos populacionais mais 
vulneráveis, em especial, nos adoles-
centes e nas mulheres portadoras de 
doenças.

A formação e atualização são funda-
mentais, na medida em que só com 
uma formação e preparação eficazes e 
de qualidade se pode chegar à popu-
lação, trabalhando e estudando formas 
de obter e assegurar resultados que 
potenciem a saúde sexual vivenciada 
em pleno na comunidade.

É necessário potenciar a responsabili-
dade na população, investindo simul-
taneamente na preparação  dos profis-
sionais de saúde que atuam nesta 
área.
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Presidente da Sociedade Portuguesa 
de Contraceção 

Dr.ª Teresa Bombas

Apresentado na 6ª Reunião Nacional da Sociedade 
Portuguesa de Contraceção (SPDC), em Coimbra, o 
tema Consensos sobre Contraceção: 2016, 
têm - na opinião da Dr.ª Teresa Bombas e face aos 
anteriores datados de 2011 - «muitas mudanças». 
Desde a última edição dos Consensos, «apareceram 
novas formulações de contracetivos hormonais e 
esclareceram-se algumas dúvidas relacionadas com os 
contracetivos em comercialização e com a segurança 
dos contracetivos hormonais, em algumas situações de 
coexistência de doenças».

 

Apareceu um novo 
sistema transdérmico no 
mercado, uma nova 
aplicação para o anel vaginal 
e implante contracetivo  e 
um novo sistema 
intrauterino hormonal

«Também a contraceção de emergên-
cia foi otimizada - refere a médica 
especialista em ginecologia e obstetrí-
cia - com a divulgação de um novo 
contracetivo hormonal mais seguro».

Em jeito de resumo sobre a apre-
sentação de hoje, na 6ª Reunião 
Nacional da SPDC, a Dr.ª Teresa 
Bombas conclui que «globalmente, 
aumentaram as opções e, sobretudo, 
tem vindo a modificar-se o nosso 
entendimento sobre a segurança da 
contraceção hormonal e a importância 
de promovermos outras vias de 
utilização de contraceção, para além 
da via oral».

«Na contraceção hormonal foi otimiza-
da a investigação relacionada com o 
uso dos estrogénios naturais, apareceu 
um novo sistema transdérmico no 
mercado, uma nova aplicação para o  
anel vaginal e implante contracetivo  e 
um novo sistema intrauterino hormo-
nal». 
É com esta frase que a Dr.ª Teresa 
Bombas, presidente da SPDC, analisa 
as mudanças entre os antigos consen-
sos em contraceção e os apresenta-
dos hoje durante a 6ª reunião da 
Sociedade. Na prática «há mais 
opções e, assim, contribui-se para 
escolhas mais seguras e individualizadas, 
melhorando a adesão e contribuindo 
para a diminuição do risco de uma 
gravidez não planeada, melhorando a 
qualidade de vida da mulher», acres-
centa a ginecologista. 

Dr.ª Teresa Bombas

Consensos sobre 
contraceção 2016: 
que atualização?
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A contraceção masculina é uma realidade envolvida em muitos mitos. A 
investigação em contraceção feminina tem sido enorme. De tal forma 
que,  hoje, temos no mercado métodos muito eficazes, seguros e 
reversíveis, que contribuem não só para a contraceção, mas que 
permitem aos casais escolher o número de filhos que querem ter, e a 
melhor altura das suas vidas para os terem. Esses métodos, contribuem 
eficazmente para a melhoria da qualidade de vida das mulheres e, simul-
taneamente, para o controlo e tratamento de algumas doenças. Por todo 
este investimento feito, com ótimos resultados, pode colocar-se a 
questão: porquê investir na investigação em contraceção masculina? 

São várias as razões que podemos encon-
trar para manter a noção da importância 
em inovar na contraceção masculina.

Os métodos masculinos que temos são 
pouco seguros, como é o caso do coito 
interrompido, por exemplo. O preserva-
tivo é o único método que permite fazer 
a contraceção e, ao mesmo tempo, 
proteger de uma doença sexualmente 
transmissível. A sua utilização está 
envolta em muitos mitos, que tornam 
difícil a sua aceitação em alguns grupos 
masculinos. 

Moderada pela Dr.ª Amália Pacheco, 
a mesa subordinada ao tema 
Contraceção Masculina- Onde estamos? 
Decorre no final do dia de hoje. 
A palestrante, Dr.ª Teresa Bombas, 
resume a sua comunicação no texto abaixo.
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Dr.ª Teresa Bombas
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Dr.ª Teresa Bombas

Contraceção 
masculina, 
onde estamos?

Todos conhecemos as histórias ligadas ao uso 
do preservativo e à consequente diminuição 
do prazer, alterando o desempenho sexual. 

A vasectomia, é por outro lado, um método 
muito pouco popular entre nós por razões de 
ordem mítica, sobretudo relacionados com o 
comprometimento do desempenho sexual.

Não obstante, a investigação na contraceção 
hormonal masculina parece ser promissora, 
e mantém o compromisso entre segurança, 
eficácia e reversibilidade.
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a liberdade é uma questão de método
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